
Puretz: Novo Refis e as velhas inconsistências do sistema tributário

Em virtude da recente divulgação dos relatórios emitidos pelo Ministério da Fazenda, especialmente no
que se refere aos julgamentos administrativos em trâmite no Carf, passamos a analisar o atual cenário da
cobrança judicial de dívidas tributárias sob o prisma da legislação processual em vigor, levando em
consideração os valores envolvidos em discussões no referido Conselho e as consequências diretas da
eventual análise, em sede de execução fiscal, dos processos pelo Poder Judiciário.

O tema apresentado tem como pano de fundo as recentes transformações vividas pelo Carf após a
deflagração da operação zelotes, que desmantelou um suposto esquema que, segundo os indícios
divulgados na grande mídia, operava no conselho vendendo decisões que favoreceriam contribuintes em
diversos processos. O tema também é relevante quando observados os valores envolvidos nos processos
tributários que atualmente são julgados em sede administrativa.

Segundo levantamento divulgado pelo Ministério da Fazenda, o estoque de processos em discussão no
Carf ultrapassa a incrível marca de R$ 613 bilhões.

Os maiores processos daquele conselho, ao contrário do que se imagina, não têm por objeto demandas
que punem grandes sonegadores de impostos que se valem de operações simuladas para evitar a
incidência tributária.

Os temas em discussão, ao contrário, revelam operações cotidianas de mercado, realizadas de forma
frequente pelos maiores contribuintes do Brasil, com fundamento em decisões reiteradas do Poder
Judiciário ou posições amplamente debatidas pela melhor doutrina, mas que continuam sendo objeto de
autuações milionárias que chegam, em alguns casos, a cifras que superam 8 dígitos.

A saga diária dos contribuintes que litigam na esfera administrativa não se limita apenas a enfrentar as
matérias já pacificadas pelo Poder Judiciário, mas também a aplicação de multas que superam o valor do
débito discutido, tornando-as impagáveis[1]. As multas em percentuais superiores a 100% foram objeto
de apreciação pelo STF em algumas oportunidades[2], consolidando o entendimento que estas não
devem ultrapassar o valor do tributo sob pena de atentar contra o patrimônio do contribuinte, em
evidente efeito de confisco.[3]

A soma das questões apresentadas revela um cenário devastador não só para o empresário nacional, mas
também para o capital estrangeiro. Neste aspecto, não é raro encontrar nos meios de comunicação
notícias[4] relatando a desistência da implementação da operação no Brasil baseada nos ”desafios do
ambiente de negócios”[5].

A esta problemática ainda podemos adicionar as recentes alterações no Regimento Interno do Carf que
preveem o sorteio de um, dentre os recursos com o fundamento na mesma questão de direito, para
figurarem como caso paradigma e julgar os casos conexos em lote, aplicando a este conjunto de casos o
mesmo resultado do julgamento daquele designado como paradigma, restringindo, assim, de forma
substancial o direito de defesa do contribuinte.

A propósito, tal disposição tem impacto direto em uma das características que mais atraíam os
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contribuintes a optarem pela esfera administrativa em âmbito federal, qual seja, a análise acurada dos
detalhes de cada processo pelos julgadores especializados em matéria tributária.

A incerteza da jurisprudência, somada à aplicação de multas claramente confiscatórias [6], e a correção
dos débitos através de uma das maiores taxas de juros do mundo [7], leva o contribuinte brasileiro a um
verdadeiro paradoxo, inclusive nos casos em que há bom direito envolvido na discussão: ou enfrenta
todos os desafios narrados nas linhas anteriores, suportando o risco do ônus financeiro das multas
majoradas, da jurisprudência instável e do voto de qualidade a favor da Fazenda Nacional ou,
simplesmente, adere a um dos regulares programas [8] de parcelamento oferecidos pelo Governo
Federal, aceitando suas imposições e evitando a apreciação da matéria pelo Poder Judiciário.

Os programas de parcelamento vêm se tornando cada dia mais comuns no ordenamento jurídico
brasileiro, sendo lançados, em média, a cada três anos em âmbito federal, cujo movimento muitas vezes
é acompanhado pelas demais pessoas jurídicas de direito público.

O Governo Federal anunciou recentemente [9] a proposta de um novo Refis para 2017, que faz parte do
pacote de dez medidas microeconômicas adotadas para conter a crise.

Dentre as vantagens frequentemente apresentadas nesses tipos de programa destacam-se a suspensão da
exigibilidade do crédito, introduzida no direito brasileiro a partir da vigência da Lei Complementar
104/01, a concessão da anistia de multas, redução de juros e pagamento parcelado em prazo alargado, o
que torna a adesão quase obrigatória para aqueles contribuintes que estão no polo passivo das grandes
autuações fiscais em trâmite no Carf.

A adesão a tais programas, contudo, não apresentam apenas vantagens: grande parte dos programas — e
isso vem se tornando cada vez mais evidente — traz em seu texto normativo contrapartidas
gradativamente mais severas aos contribuintes que optam pelo parcelamento.

Em livro dedicado ao parcelamento tributário, Dexheimer [10] critica algumas características dos
parcelamentos tributários em âmbito federal que merecem ser objeto de destaque. São elas: (i)
periodicidade da criação dos programas de parcelamento; (ii) aumento de concessões (benefícios) — os
primeiros programas reduziam as multas em menos de 50%, ao passo que atualmente alguns chegam a
100%, tornando a adesão ao programa muitas vezes mais vantajosa que o pagamento regular do tributo;
(iii) agravamento das exigências para adesão, como a confissão das dívidas e renúncia a impugnações
administrativas.

Entre as relevantes críticas apresentadas pela autora, cumpre dar especial atenção a uma, pela relação
com o objeto deste estudo: A tendência da instauração de programas de parcelamento que permitem a
inclusão de débitos cujos temas são objeto de relevante discussão em âmbito administrativo e judicial. [
11]

As vantagens do programa de parcelamento somadas às incertezas do processo administrativo fiscal no
Brasil levam o contribuinte a descartar a possibilidade de recorrer ao Poder Judiciário para que o tema
seja discutido de forma definitiva, o que poderia levar à criação de jurisprudência favorável aos
contribuintes caso fossem analisados.
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Nesse contexto, diversas matérias cujas teses teriam relevante chance de êxito em eventual apreciação
por parte das cortes superiores não chegam a ser julgadas porque são incluídas em programas de
parcelamento que exigem a desistência do litígio administrativo e judicial e a confissão irrevogável e
irretratável da dívida tributária [12] como requisito de adesão.

Em alguns desses casos, o tamanho das autuações em discussão na esfera administrativa — somando o
valor do tributo, multas de ofício e juros — chegam a valores praticamente impagáveis por qualquer
Pessoa Jurídica em operação no Brasil. A propósito, o Carf divulgou estudo [13] recente em que revela
ter em seu estoque [14] 744 processos com valores entre R$ 100 milhões e R$ 1 bilhão e 90 processos
com valores que superam R$ 1 bilhão.

Nos casos daqueles contribuintes que resistiram à tentação de aderir ao programa de parcelamento e não
se consagraram vencedores em âmbito administrativo, o que, segundo estudos recentes demonstram, [15
] tem sido o resultado mais frequente naquele conselho [16], serão inscritos na Dívida Ativa da União e
executados pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

A defesa, a partir do ajuizamento da Execução Fiscal deve ocorrer através dos Embargos à Execução,
oportunidade em que o juízo tem de ser garantido para o fim de suspender a demanda. Tal afirmação tem
fundamento na própria Lei de Execuções Fiscais (LEF). Segundo este diploma legal, o executado será
citado para, “no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos
indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução” [17]

Ainda segundo a LEF, a garantia da execução pode dar-se através dos seguintes instrumentos: (i)
depósito do montante integral; (ii) fiança bancária ou seguro garantia; (iii) nomeação de bens à penhora;
(iv) indicação de bens oferecidos por terceiros, desde que aceitos pela fazenda pública.

O Poder Judiciário por diversas vezes[18] se manifestou pela validade das disposições contidas na
norma, reforçando que a garantia da execução consiste em requisito à apresentação de Embargos à
execução, tendo sido tal entendimento flexibilizado pelos acórdãos mais recentes proferidos pelo STJ.[19
]

Nos casos de impossibilidade de garantia integral, ainda que se admitam os embargos — o que se faz em
nome do Princípio da Ampla defesa — não haverá suspensão da execução, causando limitação à
operação da empresa contribuinte. Isso se dá principalmente pela perda do direito da obtenção da
Certidão Negativa de Débitos (CND) e pelo risco da determinação de penhoras durante a tramitação do
processo, tornando a operação insegura sob o ponto de vista ponto de vista econômico.

Note-se que nos casos de alta monta apresentados no estudo divulgado pelo Carf (acima de R$ 1 bilhão),
dificilmente será possível realizar a garantia do juízo para permitir que a empresa continue a operar
enquanto discute a validade ou não do crédito tributário.
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Nesse contexto, caso a empresa não tenha o montante integral disponível em caixa — o que se revela
mais provável diante das cifras em análise — também não consegue recorrer às instituições bancárias e
seguradoras, que não possuem lastro suficiente para garantir execuções desta monta mediante fiança ou
seguro garantia, sem que a empresa tenha estes recursos depositados em contrapartidas bancárias.

O contribuinte nesta situação começa a sofrer os efeitos da condenação antes mesmo de uma decisão de
primeira instância do Poder Judiciário acerca da validade do crédito tributário, o que contraria
frontalmente o conceito de segurança jurídica, pilar do direito tributário nacional.

Diante destas reflexões, o cenário narrado torna o problema cíclico, na medida em que a atraente opção
pela adesão aos programas de parcelamento — com a consequente confissão do débito e afastamento da
apreciação do Poder Judiciário — faz com que os grandes temas em matéria tributária — aqueles que
ensejam grandes autuações — não sejam definitivamente examinados pelos tribunais superiores, e a
exigência de determinadas modalidades tributárias — muitas vezes em clara desconformidade com a
Constituição Federal — recolhidas pelos contribuintes.

Enquanto não solucionamos tal problemática, aguardamos a publicação do novo Refis, recolhendo
créditos tributários indevidos “a perder de vista”.

1Vale analisar o relatório divulgado pelo CARF em que alguns processos superam 1 bilhão de reais: 
http://idg.carf.fazenda.gov.br/dados-abertos/relatorios-gerenciais/comportamento-e-estoque-carf-
201608.pdf

2 Além dos recentes REs julgados sobre o tema,destacamos ADI 550/RJ Rel. Min Gilmar Mendes (out.
2002) que decidiu pela inconstitucionalidade do art. 57 §§ 2º e 3º do ADCT da CERJ

3 Vale destacar que o tema teve repercussão geral reconhecida em 2015 e aguarda julgamento definitivo.
RE 736.090/SC. Rel. Min Luiz Fux

4 Nesse contexto, “IKEA desistiu do Brasil” disponível em: http://veja.abril.com.br/blog/radar-on-
line/economia/gigante-sueca-do-setor-de-moveis-e-decoracao-desiste-de-abrir-lojas-no-brasil/ ; “H&M
desiste de abrir lojas no Brasil”. Disponível em http://exame.abril.com.br/negocios/h-m-desiste-de-abrir-
lojas-no-brasil-de-novo/” ; “Sony desiste de fabricar smartphones no Brasil” disponível em:

5 “Nintendo deixa de vender jogos e videogames no Brasil”. Disponível em: 
http://g1.globo.com/tecnologia/games/noticia/2015/01/nintendo-deixa-de-vender-jogos-e-videogames-
no-brasil.html

6 RE nº 833.106 Rel. Min. Marco Aurélio. Pub. 12.12.2014. “TRIBUTÁRIO – MULTA – VALOR
SUPERIOR AO DO TRIBUTO – CONFISCO – ARTIGO 150, INCISO IV, DA CARTA DA
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http://idg.carf.fazenda.gov.br/dados-abertos/relatorios-gerenciais/comportamento-e-estoque-carf-201608.pdf
http://veja.abril.com.br/blog/radar-on-line/economia/gigante-sueca-do-setor-de-moveis-e-decoracao-desiste-de-abrir-lojas-no-brasil/
http://veja.abril.com.br/blog/radar-on-line/economia/gigante-sueca-do-setor-de-moveis-e-decoracao-desiste-de-abrir-lojas-no-brasil/
http://exame.abril.com.br/negocios/h-m-desiste-de-abrir-lojas-no-brasil-de-novo/
http://exame.abril.com.br/negocios/h-m-desiste-de-abrir-lojas-no-brasil-de-novo/
http://g1.globo.com/tecnologia/games/noticia/2015/01/nintendo-deixa-de-vender-jogos-e-videogames-no-brasil.html
http://g1.globo.com/tecnologia/games/noticia/2015/01/nintendo-deixa-de-vender-jogos-e-videogames-no-brasil.html


REPÚBLICA. Surge inconstitucional multa cujo valor é superior ao do tributo devido. Precedentes:
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 551/RJ – Pleno, relator ministro Ilmar Galvão – e Recurso
Extraordinário nº 582.461/SP – Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, Rep. Geral.”

7 O ranking atualizado das taxas de juros mundiais estão disponíveis em:
http://pt.tradingeconomics.com/country-list/interest-rate

8 Nesse contexto, desde o início dos anos 2000, o Governo Federal vem criando programas de
parcelamento que combinam o parcelamento do débito tributário com requisitos legais para adesão. São
exemplos deste tipo de programa de parcelamento: Programa de Recuperação Fiscal – (REFIS) – Lei
9.964/00, Programa de Parcelamento Especial (PAES) – Lei 10.684/03, Parcelamento Excepcional –
PAEX – MP 303/06, REFIS DA CRISE – Lei 11.941/09, Parcelamento da Lei 12.865/13: Lucros no
Exterior e Instituições Financeiras.

9 http://blogs.oglobo.globo.com/blog-do-moreno/post/pacote-divide-politicos-e-meirelles-mas-temer-
impoe-novo-refis.html

10 DEXHEIMER. Vanessa Grazziotin. Parcelamento Tributário: entre vontade e legalidade. São Paulo:
Quartier Latin, 2015. p.40 e ss.

11 A título de exemplo, podemos mencionar matérias como inclusão do ICMS na base de cálculo do
PIS/COFINS, não inclusão de verbas indenizatórias na base de cálculo do IRPJ e dedução de despesas
relacionadas a insumos de PIS/COFINS

12 Vanessa Dexheimer em sua obra dedicada ao tema, critica a confissão automática com a adesão ao
programa de parcelamento – DEXHEIMER. Vanessa Grazziotin. Parcelamento Tributário: entre vontade
e legalidade – Série Doutrina Tributária.XVII. São Paulo: Quartier Latin, 2015. p.88 e ss.

13 Disponível em: http://idg.carf.fazenda.gov.br/dados-abertos/relatorios-gerenciais/comportamento-e-
estoque-carf-201608.pdf

14 Dados de 09 de setembro de 2016

15 Dados do Relatório de Decisões do CARF divulgado por aquele conselho em 26/10/16. Disponível
em: https://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2016/relatorio-julgamentos-do-carf-jan_ags_2016-1.pdf

16 Merecem destaque as críticas de Rodrigo de Freitas às distorções observadas na análise dos dados
apresentados no relatório do CARF, disponível em: http://www.conjur.com.br/2016-nov-06/rodrigo-
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http://blogs.oglobo.globo.com/blog-do-moreno/post/pacote-divide-politicos-e-meirelles-mas-temer-impoe-novo-refis.html
http://blogs.oglobo.globo.com/blog-do-moreno/post/pacote-divide-politicos-e-meirelles-mas-temer-impoe-novo-refis.html
http://idg.carf.fazenda.gov.br/dados-abertos/relatorios-gerenciais/comportamento-e-estoque-carf-201608.pdf
http://idg.carf.fazenda.gov.br/dados-abertos/relatorios-gerenciais/comportamento-e-estoque-carf-201608.pdf
https://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2016/relatorio-julgamentos-do-carf-jan_ags_2016-1.pdf
/2016-nov-06/rodrigo-freitas-relatorio-decisoes-carf-apresenta-distorcoes


freitas-relatorio-decisoes-carf-apresenta-distorcoes

17 PLANALTO. Lei 6830/80. “Art. 8º O executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a
dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a
execução, observadas as seguintes normas: (…)”

18 Destacamos os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 621.356/RJ, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe REsp 1437078/RS , Rel. Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/03/2014

19 Nesse sentido, destacam-se os seguintes precedentes: REsp 1127815/SP. Rel. Min Luiz Fux REsp
973.810/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 17/11/2008; REsp
739.137/CE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2007, DJ
22/11/2007; AgRg no Ag 635829/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ 18/04/2005; 
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